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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº008/2011
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Responde à consulta encaminhada pelo Centro Educacional Lourdinha Gomes, rede privada, em Bom Jesus (PI). 
PROCESSO CEE/PI nº 003/2011
INTERESSADO: Centro Educacional Lourdinha Gomes

ASSUNTO: Autorização de matrícula excepcional de crianças na educação infantil

RELATORA: Maria da Conceição Castelo Branco Leite

I - RELATÓRIO

A diretora do Centro Educacional Lourdinha Gomes, Sra. Maria do Perpétuo do Socorro Cunha Gomes dirige-se à Presidente do Conselho Estadual de Educação, através de correspondência datada de 03 de janeiro de 2011, inclusa no processo nº 003/2011, para solicitar uma parecer deste órgão sobre a situação a seguir relatada.
 Em 2010, os alunos nomeados abaixo foram matriculados e freqüentaram com bom aproveitamento os seguintes períodos curriculares: 
   MATERNAL I

· Joana Zanon de Moura - data de nascimento - 03/04/2008 

  Foi matriculado no Maternal I com 1 ano e 11 meses

  MATERNAL II

· João Henrique Quental do Nascimento – data de nascimento – 20/04/2007

· Ricardo Fernandes Xavier Filho - data de nascimento – 19/04/2007

  Ambos foram matriculados no Maternal II com 2 anos e 11 meses

   JARDIM I

· Sebastião Lobo Silva – data de nascimento - 11/04/2006

  Foi matriculado no Jardim I (1º período da pré-escola) com 3 anos e 11 meses 
· Pierre Ribeiro dos Santos – data de nascimento - 27/05/2006.

  Foi matriculado no Jardim I (1º período da pré-escola) com 3 anos e 10 meses 
· Kallyne Ribeiro de Oliveira – data de nascimento - 06/06/2006. 

  Foi matriculado no Jardim I (1º período da pré-escola) com 3 anos e 9 meses                      
· Olívia Cunha de Freitas – data de nascimento - 04//07/2006.

  Foi matriculada no Jardim I (1º período da pré-escola) com 3 anos e 8 meses

· Leonino Gustavo Hauch Neto – data de nascimento - 25/08/2006.
  Foi matriculada no Jardim I (1º período da pré-escola) com 3 anos e 7 meses
                  A diretora da escola informa na supracitada correspondência que um pai de aluno já fez consulta a advogado sobre a situação e outros ameaçam entrar com liminar para garantir a matrícula dos alunos haja vista que, se for seguida a idade de corte estabelecida pela Resolução CEE/PI Nº 303/2010, os alunos ficarão retidos no período cursado em 2010.. 
                 Com efeito, a Resolução CEE/PI Nº 303/2010 estabelece:

    Art. 5º - As escolas, na forma da respectiva autorização para implantar o curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos, deverão obedecer, no ato de efetivação da matrícula no segmento dos anos iniciais desse curso, às seguintes diretrizes:

I – têm direito a matricular-se no primeiro ano do segmento dos anos iniciais as crianças que tenham seis anos completos ou que venham a completar seis anos até 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula;

II – as crianças que completarem seis anos de idade, após a data definida no inciso I, deverão ser matriculadas na Pré-Escola.

Art. 6º - Para ingresso na Pré-Escola, a criança deverá ter idade de quatro anos completos até 31 de março do ano que ocorrer a matrícula.

O pressuposto fundamental que orienta a referida resolução é o de que a idade cronológica é um indicativo do desenvolvimento mental. Assim, os processos educativos precisam ser adequados à faixa etária, a fim de que a transição da educação infantil para o ensino fundamental ocorra sem rupturas traumáticas. A Educação Infantil e o Ensino Fundamental consistem em duas etapas extremamente importantes para o desenvolvimento integral do ser humano e o estímulo recebido nos primeiros anos de vida define o sucesso escolar e o desenvolvimento das crianças no futuro.

No entanto, a resolução supramencionada estabelece algumas exceções para o período de transição definido pela Lei nº 11.274/2006, permitindo às crianças que dêem continuidade ao seu percurso educacional, embora com idade inferior a 6 (seis) anos, recomendando, para tanto, acompanhamento e avaliação do seu desenvolvimento global (art.7º § 1º e 2º).

 Essas exceções encontram fundamento em pareceres e resoluções do Conselho Nacional de Educação. O Parecer CNE/CEB nº 07/2007 é bastante explícito a esse respeito: : “a implantação do Ensino Fundamental de nove anos supõe um período de transição para a necessária adequação às novas regras ... Além disso, afirma o parecer, “os sistemas de ensino e as escolas, nos limites de sua autonomia, têm a possibilidade de proceder às adequações que melhor atendam a determinados fins e objetivos do processo educacional, tais como: a) a promoção da autoestima dos alunos no período inicial de sua escolarização; b) o respeito às diferenças e às diversidades no contexto do sistema nacional de educação, presentes em um País tão diversificado e complexo como o Brasil; c) a não aplicação de qualquer medida que possa ser interpretada como retrocesso, o que poderia contribuir para o indesejável fracasso escolar; d) os gestores devem ter sempre em mente regras de bom senso e de razoabilidade, bem como tratamento diferenciado sempre que a aprendizagem do aluno o exigir.”
                Assim, diz o parecer que a antecipação do ingresso no ensino fundamental se justifica em situações que evidenciem a irrazoabilidade ou iniqüidade da aplicação da regra de seis anos, em que fique demonstrada a existência de prejuízo à criança, como é, por exemplo, o caso de uma criança que completa seis anos pouco tempo após o início do período letivo ou de uma criança que já completou todas as fases da pré-escola e demonstra de forma inequívoca ter maturidade suficiente para ingressar no 1º ano. 

É oportuno destacar aqui a orientação contida no artigo 23 da LDB que poderá ser adotada pelas escolas como forma de solução para situações excepcionais e transitórias: “A Educação Básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.” Este artigo, de teor cristalino, confere autonomia à escola para, com base no princípio da flexibilidade e no interesse da aprendizagem do aluno, prever em sua proposta pedagógica formas diversificadas de organização curricular e de agrupamento de alunos.”.

Finalmente, é importante considerar que a Resolução CEE/PI nº 303/2010 passou a vigorar em 01/12/2009, o que significa que as escolas seguiam, anteriormente, as diretrizes da Resolução CEE/PI nº 141/2007 que estabeleceu como data de corte 30/06 e, posteriormente, as diretrizes da Resolução CEE/PI nº023/2010 que estabeleceu como data de corte 31/03.
Buscando guardar coerência com as orientações expostas acima, esta relatora analisou os casos apresentados, partindo do entendimento de que o critério adotado para o período de transição da implantação do ensino fundamental de nove anos, no que se refere a passagem da  educação infantil para o ensino fundamental, também se aplica a passagem do período maternal para a pré- escola, uma vez que a faixa etária para a educação infantil foi também redimensionada na nova proposta (creche : até 3 anos de idade; pré-escola: 4 e 5 anos de idade).
II - VOTO DA RELATORA

Na consideração do exposto, submetemos à apreciação do plenário a recomendação de que o Centro Educacional Lourdinha Gomes:
a) Matricule a aluna Joana Zanon de Moura no maternal II; os alunos João Henrique Quental do Nascimento e Ricardo Fernandes Xavier Filho no Jardim I; os alunos Sebastião Lobo Silva no Jardim II;
b) Matricule os alunos: Pierre Ribeiro dos Santos, Kallyne Ribeiro de Oliveira, Olívia Cunha de Freitas, Leonino Gustavo Hauch Neto no Jardim I, elaborando uma programação especial para eles de tal forma que, ao completarem a idade de 5 anos e tendo demonstrado desenvolvimento mental compatível com a idade, sejam reclassificados para o Jardim II.
Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 17 de janeiro de 2011.

           Consª. Maria da Conceição Castelo Branco Leite – relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

            Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

            Presidente do CEE/PI
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